
VOTO EM SEPARADO

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 553, DE 2019.

De autoria da Deputada Professora Bebel, o projeto em epígrafe “Institui o Programa Interdisciplinar de Mediação Escolar nas escolas da rede estadual de ensino”.

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi à proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Remetida a proposição a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise da matéria, foi designada o Relatora a Deputada Marina Helou, que se manifestou favorável à aprovação do projeto conforme fls. 04 à 06.
Em tempo oportuno analisamos o referido projeto de lei que institui o Programa Escola com Liberdade no sistema estadual de ensino, embora a pretensão do projeto de lei seja constitucional no âmbito material, com fundamento no art. 24, inciso IX da Constituição Federal, como bem colocou a relatora, ainda assim é necessário analisar a referida propositura no âmbito da constitucionalidade formal, o passamos a fazer a seguir.

I – Da Inconstitucionalidade formal

A constitucionalidade formal da lei, diz respeito à forma da produção da lei, ou seja, existe um procedimento para elaboração das leis previsto na Constituição Federal, sendo assim, esse procedimento deve ser observado quando da elaboração de um projeto de lei, chamado de processo legislativo.

O processo legislativo abrange: o rito para tramitação do projeto de lei, o quórum necessário para aprovação, e algo bem importante, que é o maior motivo de reconhecimento de inconstitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal, a iniciativa.

A iniciativa trata de qual ente é competente para propor um projeto de lei, algumas matérias só podem ser propostas por iniciativa do Poder Executivo, este é o caso do projeto de lei em tela.

José Afonso da Silva (2017, pag. 144) destaca que:

A razão por que se atribui ao chefe do Executivo o poder de iniciativa decorre do fato de a ele caber a missão de aplicar uma política determinada em favor das necessidades do País; mais bem informados do que ninguém dessas necessidades, e dada a complexidade cada vez maior dos problemas a resolver, estão os órgãos do Executivo tecnicamente mais bem aparelhados que os parlamentares para preparar os projetos de leis; demais, sendo chefe também da administração geral do País e possuindo meios para aquilatar as necessidades públicas, só o Executivo poderá desenvolver uma política legislativa capaz de dotar a Nação de legislação adequada, servindo-se da iniciativa legislativa.

Ainda que a Constituição Federal no art. 24, inciso IX diz que a competência é concorrente entre União, Estados e ao Distrito Federal legislar sobre educação, sanando desta forma a inconstitucionalidade material, ainda há inconstitucionalidade formal na presente propositura, haja vista que instituir o referido programa é competência do Poder Executivo do Estado, através do Conselho Estadual de Educação, com fundamento nos artigos  241 e 242 da Constituição Estadual, combinado com a Lei Federal n.º 9.394/ 1996 e com inciso I do art. 2º da Lei Estadual n.º 10.403/ 1971, este último abaixo transcrito:

“Artigo 2º - Além de outras atribuições conferidas por lei, compete ao Conselho:


I - formular os objetivos e traçar normas para a organização do Sistema de Ensino do Estado de São Paulo;”
Sendo assim, a presente propositura viola o art. 5º e 47, incisos II e XIV da Constituição Estadual, interferindo o poder legislativo em funções privativas do poder executivo.

Cabe exclusivamente ao Poder Executivo a criação ou instituição de programas em benefício da população e serviços nas diversas áreas de gestão, envolvendo os órgãos da Administração Pública Estadual e a própria população.

Assim, quando o Poder Legislativo Estadual edita lei criando ou “autorizando o Poder Executivo a criar” novo programa de governo, disciplinando-o total ou parcialmente, como ocorre, no caso em exame, em função da criação do programa denominado “Programa Escola com Liberdade”, invade, indevidamente, esfera que é própria da atividade do Administrador Público, violando o princípio da separação de poderes.

Observa-se que o Poder Legislativo não se limitou à criação do programa, ao contrário, impôs obrigações ao Poder Executivo, conforme reza o artigo 10 e parágrafo da propositura.

A criação de programas com previsão de novas obrigações aos órgãos estaduais é atividade nitidamente administrativa, representativa de atos de gestão, de escolha política para a satisfação das necessidades essenciais coletivas, vinculadas aos Direitos Fundamentais. Assim, privativa do Poder Executivo.

Cabe essencialmente à Administração Pública, e não ao legislador, deliberar a respeito da conveniência e oportunidade de programas em benefício da população. Trata-se de atuação administrativa que decorre de escolha política de gestão, na qual é vedada intromissão de qualquer outro poder.

Desta feita, por todo exposto, constitucionalmente, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.º 553, de 2019.

Sala das Comissões, em 09 de dezembro de 2019.

DEPUTADO GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS
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